
PARECER Nº 613, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 597, DE 2016.
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe objetiva tornar obrigatória a presença de paramédicos e a disponibilização de aparelho médico desfibrilador em todos os parques públicos e privados do Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes às 101ª a 105ª Sessões Ordinárias, de 08 a 12 de agosto de 2016, não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.
Da análise do conteúdo, constatamos que o projeto tem por escopo tornar obrigatória a presença de paramédicos e a disponibilização de aparelho médico desfibrilador em todos os parques públicos e privados do Estado.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Cumpre destacar, ainda, que a Constituição Federal registra, em seu artigo 24, XII, ser competência concorrente dos entes federativos legislar sobre proteção e defesa da saúde. Ademais, o artigo 196 de nossa Carta Magna estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.
Fica claro, assim, a responsabilidade do Estado, juntamente com os outros entes da federação, de ofertar saúde pública à população, atuando de forma preventiva e curativa.
O projeto de lei sob análise, ao determinar que os parques do Estado tenham a presença de paramédicos e disponibilizem o aparelho médico desfibrilador, busca evitar que pessoas que tenham problemas cardíacos, enquanto frequentam os parques, acabem em óbito pela ausência de atendimento em tempo hábil, assegurando a saúde da população paulista.
Por fim, destacamos que medida similar foi aprovada por esta Casa de Leis e sancionada pelo Senhor Governador, convertendo-se na Lei nº 12.736, de 15 de outubro de 2007, que transcrevemos:
Lei nº 12.736, de 15 de outubro de 2007
Dispõe sobre a manutenção de desfibrilador nos locais que especifica, e dá outras providências correlatas.
O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembleia Legislativa decreta e eu promulgo a seguinte lei:
Artigo 1º - Torna-se obrigatória a disponibilização de desfibrilador em locais de grande concentração de pessoas, tais como centros de compras, aeroportos, rodoviárias, estádios de futebol, feiras de exposições e outros eventos.
Artigo 2º - A aquisição e o funcionamento do desfibrilador, bem como a contratação de técnico para sua utilização, ficarão por conta dos responsáveis pela administração dos locais a que se refere o artigo 1º.
Artigo 3º - O desfibrilador deverá estar à disposição durante todo o período em que esses locais registrarem a presença de público.
Artigo 4º - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias consignadas no orçamento, suplementadas se necessário.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 597, de 2016.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/12/2016.

a) Geraldo Cruz – Presidente
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